
 
 

 
AgInt na PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.195 - DF 
(2018/0077359-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - INDEPAD 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 

 ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
 RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
 LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.  PORTARIA 1.287/2017, DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO PARA ADMISSÃO 
DE AMICUS CURIAE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E PRIMEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Os Impetrantes insurgem-se contra os termos da Portaria n. 1.287/2017, 
expedida pelo senhor Ministro do Trabalho, a qual veda a prática comercial 
de cobrança, pelas empresas operadoras de vales alimentação e refeição, 
de taxas de serviços negativas nos contratos firmados com empresas 
beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhor - PAT.
III - A intervenção do amicus curiae tem por escopo a prestação de 
elementos informativos à lide, a fim de melhor respaldar a decisão judicial 
que irá dirimir a controvérsia posta nos autos.
IV - A Corte Especial deste Tribunal Superior, por unanimidade, em 
01.08.2018, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.696.396/MT - 
afetado sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu que "a leitura do art. 138 
do CPC/15, não deixa dúvida de que a decisão unipessoal que verse sobre a 
admissibilidade do amicus curiae não é impugnável por agravo interno, seja 
porque o caput expressamente a coloca como uma decisão irrecorrível, seja 
porque o §1º expressamente diz que a intervenção não autoriza a 
interposição de recursos, ressalvada a oposição de embargos de declaração 
ou a interposição de recurso contra a decisão que julgar o IRDR" (STJ, 
Questão de Ordem no REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, j. 05.12.2018, DJe 19.12.2018).
V - O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária de 17.10.2018, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 602.584/DF, relator para o acórdão 
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o Ministro Luiz Fux, pendente de publicação, uniformizou entendimento de 
que não cabe a interposição de agravo regimental para reverter decisão de 
relator que tenha inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa 
ou entidade como amicus curiae.
VI – Agravo Interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, não 

conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 

Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora

Documento: 1808979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/04/2019

Página  2 de 5



 
 

 
AgInt na PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.195 - DF 
(2018/0077359-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - INDEPAD 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 
   ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
   RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
   LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

indeferiu pedido de ingresso da Agravante como amicus curiae, porquanto: 

(i) são hipóteses de cabimento da intervenção do amicus curiae a relevância 

da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão 

social da controvérsia; (ii) não comprovada sua representatividade e 

expressão nacional; e (iii) não se justifica a intervenção para defesa de 

interesses próprios, porquanto se vincula diretamente ao resultado do 

julgamento favorável a uma das partes (fls. 221/230e).

Sustenta a Agravante, em síntese, ter expressão nacional, uma 

vez que possui associados em vários estados da Federação.

Alega que é "de grande valia a intervenção do Agravante, que 

tem por objetivo zelar pela legalidade de procedimento administrativo, uma 

vez que há possível mácula no Processo Administrativo n. 

46010.001172/2017-39, referente à Portaria MT n. 1.287/2017" (fl. 240e).

Aponta que ser "instituto sem fins lucrativos que tem por 

objetivo zelar pela legalidade de procedimentos administrativos, conforme 

reza o seu Estatuto Social" e que tem por objetivo "zelar pela legalidade do 

procedimento administrativo é o único escopo do Agravante, 
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independentemente de favorecimento de alguma das partes" (fl. 241e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 260/261e.

É o relatório.
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AgInt na PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.195 - DF 
(2018/0077359-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - INDEPAD 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 
   ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
   RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
   LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.  PORTARIA 1.287/2017, DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO PARA ADMISSÃO 
DE AMICUS CURIAE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E PRIMEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Os Impetrantes insurgem-se contra os termos da Portaria n. 1.287/2017, 
expedida pelo senhor Ministro do Trabalho, a qual veda a prática comercial 
de cobrança, pelas empresas operadoras de vales alimentação e refeição, 
de taxas de serviços negativas nos contratos firmados com empresas 
beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhor - PAT.
III - A intervenção do amicus curiae tem por escopo a prestação de 
elementos informativos à lide, a fim de melhor respaldar a decisão judicial 
que irá dirimir a controvérsia posta nos autos.
IV - A Corte Especial deste Tribunal Superior, por unanimidade, em 
01.08.2018, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.696.396/MT - 
afetado sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu que "a leitura do art. 138 
do CPC/15, não deixa dúvida de que a decisão unipessoal que verse sobre a 
admissibilidade do amicus curiae não é impugnável por agravo interno, seja 
porque o caput expressamente a coloca como uma decisão irrecorrível, seja 
porque o §1º expressamente diz que a intervenção não autoriza a 
interposição de recursos, ressalvada a oposição de embargos de declaração 
ou a interposição de recurso contra a decisão que julgar o IRDR" (STJ, 
Questão de Ordem no REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, j. 05.12.2018, DJe 19.12.2018).
V - O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária de 17.10.2018, no 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 602.584/DF, relator para o acórdão 
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o Ministro Luiz Fux, pendente de publicação, uniformizou entendimento de 
que não cabe a interposição de agravo regimental para reverter decisão de 
relator que tenha inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa 
ou entidade como amicus curiae.
VI – Agravo Interno não conhecido.
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AgInt na PET no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.195 - DF 
(2018/0077359-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO - INDEPAD 
ADVOGADO : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 
   ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
   RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
   LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

O  art. 138 do Código de Processo Civil assim dispõe:

 
Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da 
matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a 
repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão 
irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem 
pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de 
pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, 
com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) 
dias de sua intimação.
§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração 
de competência nem autoriza a interposição de recursos, 
ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a 
hipótese do § 3o.
§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou 
admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.
§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o 
incidente de resolução de demandas repetitivas.
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Necessário definir sobre o cabimento de Agravo Interno contra 

decisão que indefere o ingresso do amicus curiae.

Na doutrina, verifica-se controverso o cabimento do recurso 

contra decisão que indefere o ingresso do amicus curiae no processo.

Nesta Corte Superior, em um primeiro momento, a 1ª Seção, 

em julgamento de 22.03.2017, conheceu do Agravo Interno, interposto contra 

decisão que inadmitira o ingresso no feito de amicus curiae, negando-lhe, 

contudo, provimento. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INFLUÊNCIA 
DA DEMORA OU DIFICULDADE NO FORNECIMENTO DE 
FICHAS FINANCEIRAS NO CURSO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ESTADOS DA FEDERAÇÃO E 
DISTRITO FEDERAL. PLEITO DE INGRESSO COMO 
AMICUS CURIÆ. INDEFERIMENTO. DEFESA DE 
INTERESSE DE UMA DAS PARTES. APORTE DE DADOS 
TÉCNICOS. DESNECESSIDADE.
1. O amicus curiae é previsto para as ações de natureza 
objetiva, sendo excepcional a admissão no processo subjetivo 
quando a multiplicidade de demandas similares indicar a 
generalização do julgado a ser proferido.
2. O Supremo Tribunal Federal ressaltou ser imprescindível a 
demonstração, pela entidade pretendente a colaborar com a 
Corte, de que não está a defender interesse privado, mas, isto 
sim, relevante interesse público (STF, AgRg na SS 
3.273-9/RJ, Rel. Ministra Ellen Gracie, DJ 20/6/2008).
3. No mesmo sentido: 'O STF já apreciou a questão da 
natureza jurídica do amicus curiæ, afirmando, em voto do 
Relator, Min. Celso de Mello, na ADIn n. 748 AgR/RS, em 18 
de novembro de 1994, que não se trata de uma intervenção de 
terceiros, e sim de um fato de 'admissão informal de um 
colaborador da corte'. Colaborador da corte e não das partes, 
e, se a intervenção de terceiros no processo, em todas as 
suas hipóteses, é de manifesta vontade de alguém que não faz 
parte originalmente do feito para que ele seja julgado a favor de 
um ou de outro, o amicus curiæ, por seu turno, somente 
procura uma decisão justa para o caso, remetendo 
informações relevantes ao julgador' (STF,  ADPF 134 MC, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 22/4/2008, 
publicado em DJe 29/4/2008).
4. Na espécie, o interesse dos Estados da Federação e do 
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Distrito Federal vincula-se diretamente ao resultado do 
julgamento favorável a uma das partes - no caso, a Fazenda 
Pública -, circunstância que afasta a aplicação do instituto.
5. Ademais, a participação de 'amigo da Corte' visa ao aporte 
de informações relevantes ou dados técnicos (STF, ADI ED 
2.591/DF, Rel. Ministro Eros Grau, DJ 13/4/2007), situação 
que não se configura no caso dos autos, porquanto o tema 
repetitivo é de natureza eminentemente processual.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgRg na PET no REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/03/2017).

Posteriormente – e conforme assentado em notas 

taquigráficas –, em 27.09.2017, a 1ª Seção, no julgamento do AgInt na Pet no 

REsp 1.657.156/RJ (Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

03/10/2017), após amplo debate, concluiu, por unanimidade, ser cabível a 

interposição de Agravo interno contra a decisão que não admite a 

participação de terceiro como amicus curiae, considerando irrecorrível 

somente a decisão que solicita ou admite tal participação, nos termos da 

interpretação literal dada ao art. 138 do Código de Processo Civil de 2015.

No entanto, a Corte Especial, em julgamento de 05.12.2018, na 

Questão de Ordem no Recurso Especial n. 1.696.396/MT, da Relatoria da 

Ministra Nancy Andrighi, publicado em 19.12.2018, julgado nos termos do art. 

1.036 e seguintes do Código de Processo Civil, cuja tese de mérito versava 

sobre a natureza do rol do art. 1.015 do diploma processual civil, concluiu no 

sentido do não cabimento de recurso interposto em face de decisão que 

indefere o ingresso do amicus curiae, como segue:

A leitura do art. 138 do CPC/15, não deixa dúvida de que a 
decisão unipessoal que verse sobre a admissibilidade do 
amicus curiae não é impugnável por agravo interno, seja 
porque o caput expressamente a coloca como uma decisão 
irrecorrível, seja porque o §1º expressamente diz que a 
intervenção não autoriza a interposição de recursos, 
ressalvada a oposição de embargos de declaração ou a 
interposição de recurso contra a decisão que julgar o IRDR. 
Esse entendimento, aliás, encontra sólido respaldo em 
respeitada doutrina:

Concretizada uma das hipóteses demarcadas 
pelos limites objetivos de cabimento da 
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intervenção, na forma do art. 138, caput, do 
CPC, poderá o juiz ou o relator admitir, de ofício 
ou mediante requerimento, o ingresso do amicus 
curiae no feito. Trata-se de uma faculdade do 
magistrado a admissão do terceiro, sendo que 
do deferimento ou do indeferimento da decisão 
não cabe qualquer recurso das partes ou do 
próprio terceiro. (OLIVEIRA NETO, Olavo de; 
MEDEIROS NETO, Elias Marques de; OLIVEIRA, 
Patrícia Elias Cozzolino de. Curso de Direito 
processual civil: vol. 1, parte geral. 1ª ed. São 
Paulo: Verbatim, 2015. p. 437).
(...)
A decisão sobre a intervenção do amicus curiae, 
admitindo-a ou não a admitindo, é irrecorrível (art. 
138, caput, CPC) (DIDIER JR.,
Fredie. Curso de direito processual civil. Vol. 1. 
17ª edição. Bahia: Jus Podivm, 2015, p. 524).
(...)
Infelizmente,  excepcionada a intervenção no 
caso do incidente de resolução de demandas 
repetitivas e os embargos declaratórios, o 
Código vetou linearmente a utilização de 
recursos pelo amigo da corte. Deveria ter 
possibilitado a intervenção de recurso nas 
situações relativas ao indeferimento do pedido de 
participação do amigo da corte, como vinha 
sendo reconhecido pela jurisprudência pátria. 
(GAJARDONI, Fernando da Fonseca; DELLORE, 
Luiz; ROQUE, André Vasconcelos; OLIVEIRA 
JR., Zulmar. Teoria geral do processo: 
comentários ao CPC de 2015. São Paulo: 
Forense, 2015. p. 447/448).

Por tais razões, é imperioso que se reconheça o manifesto
descabimento do agravo interno.

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal, na sessão do 

Pleno de 17.10.2018, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 

602.584/DF, Relator para o acórdão Ministro Luiz Fux, em acórdão ainda não 

publicado, por maioria, firmou entendimento segundo o qual  "não cabe a 

interposição de agravo regimental para reverter decisão de relator que tenha 

inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa ou entidade como 

amicus curiae", conforme notícia publicada no sítio eletrônico do STF, na 
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mesma data:

Em sessão extraordinária realizada nesta quarta-feira (17), o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por 
maioria de votos, que não cabe a interposição de agravo 
regimental para reverter decisão de relator que tenha 
inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa ou 
entidade como amicus curiae (amigo da Corte).
A decisão majoritária acompanhou a divergência iniciada pelo 
ministro Luiz Fux, quando da apresentação de seu voto-vista 
no julgamento de agravos regimentais interpostos no Recurso 
Extraordinário (RE) 602584. Os agravos são de autoria da 
Associação dos Procuradores do Estado de São Paulo 
(Apesp) e do Sindicato dos Procuradores do Estado, das 
Autarquias, das Fundações e das Universidades Públicas do 
Estado de São Paulo (Sindproesp) e foram rejeitados pelo 
relator da matéria, ministro Marco Aurélio. As entidades 
buscavam ser aceitas como amigas da Corte no processo que 
discute incidência de teto constitucional sobre o montante da 
acumulação dos vencimentos com os benefícios de pensão. 
O ingresso de pessoa ou entidade como amigo da Corte está 
prevista em lei, como no caso de julgamento das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade e das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade (ADC) que são reguladas pela Lei 
9.868/1999 (Lei da ADIs). A norma, em seu artigo 7º, parágrafo 
2º, faculta ao relator a admissão dos pedidos de ingresso de 
amigos da Corte, 'considerando a relevância da matéria e a 
representatividade dos postulantes, por despacho irrecorrível'. 
Esse ponto foi ressaltado pelo ministro Luiz Fux para divergir 
do relator, no sentido de não conhecer dos agravos 
apresentados, uma vez que, em seu entender, a decisão do 
relator é soberana.
Fux destacou que, embora o caso trate de um recurso 
extraordinário, ou seja, não sujeito à regulação pela Lei das 
ADIs, há uma outra norma que igualmente considera 
irrecorrível a decisão do relator para admitir ingresso como 
amicus curiae. Trata-se do artigo 138 do novo Código de 
Processo Civil que permite, por decisão do relator, o ingresso 
de terceiros no processo, 'considerando a relevância da 
matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a 
repercussão social da controvérsia'. Fux ressaltou que o 
parágrafo 1º da norma permite apenas, contra a decisão do 
relator, a oposição de embargos de declaração para prestar 
esclarecimentos. 
Segundo o ministro Luiz Fux, o amigo da Corte não é parte, 
nem terceiro, mas apenas agente colaborador. 'A razão é 
meramente colaborativa, não constitui um direito, mas apenas 
um privilégio para aquele que pleiteia', afirmou. Ele observou 
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que somente no julgamento do Código Florestal foram 
apresentados 60 pedidos de ingresso de amigos da Corte e 
que seria impraticável se fossem aceitos agravos contra a 
decisão dele que inadmitiu 50 pedidos. A ministra Rosa Weber 
e o ministro Dias Toffoli reajustaram o voto para acompanhar a 
corrente divergente aberta pelo ministro Luiz Fux, seguido 
também pela ministra Cármen Lúcia.
Vencidos
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, votou no sentido 
de conhecer dos agravos regimentais – considerando o direito 
de recorrer das entidades contra a negativa de ingresso na 
ação – mas negou o pedido, por considerar que elas não 
atendiam aos requisitos legais necessários para a admissão. 
O entendimento do relator foi acompanhado pelo ministro 
Edson Fachin, que citou precedentes do STF no sentido de 
admitir o recurso. 
Segundo o ministro Marco Aurélio, o artigo 7º da Lei das ADIs 
prevê a irrecorribilidade, mas como exceção. Para o ministro, 
se a decisão é negativa, no sentido de não permitir o ingresso 
como amigo da Corte, cabe o agravo para apreciação do 
pedido. 'Não podemos deixar de reconhecer o recurso 
interposto', disse. Mesmo entendimento teve o ministro Edson 
Fachin, afirmando precedentes na Corte no sentido de aceitar 
os agravos. 'Se cabe recurso contra a admissão, por que não 
caberia contra a inadmissão?', indagou. Nesse sentido, ambos 
votaram pelo conhecimento dos agravos, mas negaram-lhes 
provimento (destaques meus).

Portanto, refletindo a posição da Corte Especial desta Corte e 

do Pleno do Supremo Tribunal Federal, a 1ª Seção, por unanimidade, em 

precedente recente, alterou seu entendimento, passando a adotar a tese do 

não cabimento de recurso interposto em face de decisão que indefere 

ingresso do amicus curiae.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PEDIDO DE INGRESSO DE AMICUS 
CURIAE INDEFERIDO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO 
CONTRA A DECISÃO INDEFERITÓRIA. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ E DO TRIBUNAL PLENO DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 
na vigência do CPC/2015, que indeferira pedido de ingresso no 
feito como amicus curiae, formulado pelo Sindicato Nacional 
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dos Auditores Fiscais do Trabalho - SINAIT, ante o manifesto 
interesse privado, do Sindicato ora agravante, no provimento 
do Recurso Especial, em favor da parte autora da demanda.
II. Na doutrina, verifica-se que o cabimento do Agravo interno 
contra decisão que indefere o ingresso do amicus curiae no 
feito tem encontrado defensores em dois sentidos: ora em 
favor da irrecorribilidade, como sustenta ARAKEN DE ASSIS, 
para o qual "o art. 138, caput, generalizou a inadmissibilidade 
do recurso próprio contra o ato admitindo, ou não, a 
intervenção do amicus curiae, excepcionando, nesse caso, o 
art. 1.015, IX, do NCPC" (in Processo civil brasileiro. 2ª. ed. 
São Paulo: RT, 2016, vol. II, tomo I, p.
708); ora em defesa da recorribilidade, tal como leciona JOSÉ 
MIGUEL GARCIA MEDINA, firme no sentido de que "o juiz ou 
relator poderá, 'por decisão irrecorrível', 'solicitar ou admitir' a 
intervenção de amicus curiae. Vê-se, assim, que a lei 
processual não estabelece a irrecorribilidade da decisão que 
não admite a intervenção de amicus curiae, mas apenas 
daquela que o admite. A nosso ver, deve ser admitido recurso 
pelo amicus curiae, também contra decisão que não admita 
sua intervenção (à semelhança do que antes se decidia, na 
vigência do CPC/1973, como se noticiou acima)" (in Novo 
Código de Processo Civil comentado. 5ª. ed. São Paulo: RT, 
2017, p. 253).
III. De igual modo, nesta Corte, em um primeiro momento, a 
Primeira Seção do STJ, sem maiores embates, em 
22/03/2017, no julgamento do AgRg na PET no REsp 
1.336.026/PE (Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 28/03/2017), conheceu do Agravo interno, 
interposto contra decisão que inadmitira o ingresso no feito de 
amicus curiae, negando-lhe, contudo, provimento.
IV. Na mesma linha, no julgamento do AgInt na Pet no REsp 
1.657.156/RJ (Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/10/2017), após amplo debate, 
em 27/09/2017, a Primeira Seção também concluiu, por 
unanimidade, ser cabível a interposição de Agravo interno 
contra a decisão que não admite a participação de terceiro 
como amicus curiae, considerando irrecorrível apenas a 
decisão que solicita ou admite tal participação, nos termos da 
interpretação literal dada ao art. 138 do CPC/2015. V. Todavia, 
ainda que tal posição tenha sido vencedora, em um primeiro 
momento, existem precedentes - inclusive posteriores aos 
mencionados julgamentos da Primeira Seção -, ora no sentido 
do não cabimento do recurso contra decisão que indefere o 
pedido de ingresso de amicus curiae, ora no sentido de seu 
cabimento: STJ, AgInt na PET no AREsp 1.139.158/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/06/2018; AgInt na PET no REsp 1.637.910/RN, Rel. 
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Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2018; AgInt na PET no REsp 1.700.197/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/06/2018.
VI. A dissipar dúvidas sobre o tema, a Corte Especial do STJ, 
por unanimidade, em 1º/08/2018, no julgamento da Questão de 
Ordem no REsp 1.696.396/MT - afetado sob o rito dos 
recursos repetitivos, e ainda pendente de conclusão do 
julgamento de mérito -, decidiu que "a leitura do art. 138 do 
CPC/15, não deixa dúvida de que a decisão unipessoal que 
verse sobre a admissibilidade do amicus curiae não é 
impugnável por agravo interno, seja porque o caput 
expressamente a coloca como uma decisão irrecorrível, seja 
porque o §1º expressamente diz que a intervenção não 
autoriza a interposição de recursos, ressalvada a oposição de 
embargos de declaração ou a interposição de recurso contra a 
decisão que julgar o IRDR" (STJ, Questão de Ordem no REsp 
1.696.396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgada em 1º/08/2018, pendente de conclusão de 
julgamento de mérito).
VII. No STF, até recentemente, prevalecia o entendimento no 
sentido de que, "consoante disposto nos arts. 138, caput, do 
CPC e 21, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte, em 
hipótese de acolhimento do pedido de ingresso de amicus 
curiae na lide, tal decisão seria irrecorrível, podendo, contudo, 
ser objeto de agravo a decisão que indefere tal pleito. Agravo 
regimental não provido" (STF, AgReg no RE 817.338/DF, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
1º/08/2018, DJe de 24/08/2018).
VIII. Todavia, em 17/10/2018, em sessão plenária, no 
julgamento do RE 602.584/DF (Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, pendente de 
publicação), o STF acabou por uniformizar, por maioria, o 
entendimento de que "não cabe a interposição de agravo 
regimental para reverter decisão de relator que tenha 
inadmitido no processo o ingresso de determinada pessoa ou 
entidade como amicus curiae (amigo da Corte)" (notícia 
publicada no sítio eletrônico do STF, em 17/10/2018).
IX. Nesse panorama, diante da nova orientação da Corte 
Especial do STJ e do Plenário da Suprema Corte, realinho o 
meu posicionamento, para, preliminarmente, não conhecer do 
presente Agravo interno.
(AgInt no REsp 1617086/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2018, DJe 
10/12/2018).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt na PET no

Número Registro: 2018/0077359-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS 24.195 / DF

PAUTA: 27/03/2019 JULGADO: 27/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 

 ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
 RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
 LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

IMPETRADO : MINISTRO DO TRABALHO E EMPREGO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE DEFESA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO - 
INDEPAD 

ADVOGADO : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
ADVOGADOS : RENATO TAVARES SERAFIM E OUTRO(S) - SP267264 

 ALENCAR QUEIROZ DA COSTA  - SP160112 
 RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP263565 
 LUCAS PHELIPPE DOS SANTOS  - SP320560 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
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a Sra. Ministra Relatora.
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